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Nota Conceptual  

 

A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável constitui um referencial global 

estruturante para a ação pública, orientando os Estados na prossecução de um modelo de 

desenvolvimento assente na sustentabilidade económica, social e ambiental. A sua 

implementação requer mecanismos eficazes de coordenação governativa, alinhamento 

estratégico e monitorização sistemática, assegurando a coerência das políticas públicas e a 

concretização das metas definidas. 

Neste contexto, o PLANAPP – Centro de Planeamento e de Avaliação de Políticas Públicas – 

assume um papel central no sistema nacional, designadamente no apoio à coordenação, 

integração e acompanhamento da Agenda 2030 no ciclo das políticas públicas, em articulação 

com diferentes áreas governativas e níveis de administração. 

 

A presente sessão tem como objetivo apresentar o contributo do PLANAPP para a 

operacionalização da Agenda 2030 em Portugal, estruturando-se em torno de três dimensões 

fundamentais: 

• Governação dos ODS, enquanto base institucional de implementação; 

• Integração da Agenda 2030 nos instrumentos de política pública, com especial 

enfoque nos trabalhos desenvolvidos com relevância para o plano local; 

• Implementação e monitorização, através de instrumentos estratégicos e sistemas de 

acompanhamento. 

 

A sessão organiza-se em três momentos principais: 

 

I. O PLANAPP e os ODS da Agenda 2030 

Apresentação do enquadramento institucional do PLANAPP no contexto da Agenda 2030, 

destacando: 

• O seu mandato enquanto entidade de coordenação técnica e de apoio à decisão; 



• O modelo de governação dos ODS no plano interno, incluindo os mecanismos de 

articulação interministerial e acompanhamento da implementação. 

 

II. Trabalhos desenvolvidos com relevância para o plano local 

Foco nos principais instrumentos produzidos pelo PLANAPP que contribuem para a 

incorporação da Agenda 2030 nas políticas públicas, com destaque para: 

• 2.º Relatório Voluntário Nacional (2023) 

Enquanto exercício de reporte internacional, este relatório constitui uma base 

essencial de diagnóstico, permitindo: 

o Avaliar o progresso nacional face aos ODS; 

o Identificar desafios estruturais e áreas de intervenção prioritária; 

o Reforçar a articulação com diferentes níveis de governação, incluindo o plano 

local. 

• Alinhamentos estratégicos (Policy Mapping) 

Trabalho de mapeamento e articulação entre os ODS e os principais instrumentos de 

política pública nacionais, nomeadamente: 

o Metas estratégicas; 

o Orçamento do Estado; 

o Grandes Opções. 

Estes exercícios permitem reforçar a coerência das políticas públicas para o desenvolvimento 

sustentável, evidenciando contributos, sinergias e lacunas na integração dos ODS. 

 

III. Implementação da Agenda 2030 

Abordagem aos instrumentos e mecanismos de operacionalização da Agenda 2030, com 

destaque para: 

• Roteiro Nacional para o Desenvolvimento Sustentável 2030 (RNDS 2030) 

Instrumento estratégico que traduz os compromissos nacionais no âmbito da Agenda 

2030, promovendo: 

o Uma visão integrada das prioridades de desenvolvimento sustentável; 

o A articulação com os instrumentos de planeamento existentes; 

o O reforço da coerência e da responsabilização governativa. 

• Monitorização nacional do desenvolvimento sustentável 

Enquadramento dos trabalhos de: 

o Nacionalização das metas dos ODS, adaptando o quadro global ao contexto 

português; 



o Desenvolvimento de indicadores de monitorização, assegurando o 

acompanhamento sistemático do progresso e o suporte à decisão. 

Esta sessão pretende contribuir para: 

• A clarificação do papel do PLANAPP na implementação da Agenda 2030 em Portugal; 

• A partilha de instrumentos e metodologias relevantes para a integração dos ODS nas 

políticas públicas, incluindo ao nível local; 

• O reforço da coerência das políticas públicas para o desenvolvimento sustentável; 

• A promoção de uma cultura de monitorização e avaliação orientada para resultados. 

 

 


